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    A voz de minha bisavó




    ecoou criança




    nos porões do navio.




    ecoou lamentos




    de uma infância perdida.




     




    A voz de minha avó




    ecoou obediência




    aos brancos-donos de tudo.




     




    A voz de minha mãe




    ecoou baixinho revolta




    no fundo das cozinhas alheias




    debaixo das trouxas




    roupagens sujas dos brancos




    pelo caminho empoeirado




    rumo à favela




     




    A minha voz ainda




    ecoa versos perplexos




    com rimas de sangue




    e




    fome.




     




    A voz de minha filha




    recolhe todas as nossas vozes




    recolhe em si




    as vozes mudas caladas




    engasgadas nas gargantas.




     




    A voz de minha filha




    recolhe em si




    a fala e o ato.




    O ontem – o hoje – o agora.




    Na voz de minha filha




    se fará ouvir a ressonância




    O eco da vida-liberdade.




    (Vozes-Mulheres. Conceição Evaristo)


  




  

    PREFÁCIO




    Escrever um prefácio de um trabalho que admiramos é sempre uma alegria repleta de responsabilidade. Esta é uma peça de convencimento e quem escreve tem como missão comprovar à nossa provável leitora (ou leitor) a importância do material que tem em mãos. É verdade que o bom trabalho fala por si só, então, nesses casos, o que uma prefaciadora, como eu, não deve fazer é atrapalhar a pessoa que deseja iniciar a leitura do texto. 




    O livro que você tem mãos é uma adaptação da tese de doutorado defendida pela autora, no ano de 2022, na Universidade Católica de Pernambuco: E EU NÃO SOU UMA MULHER? SILÊNCIOS SOBRE A VIOLÊNCIA DOMÉSTICA CONTRA AS MULHERES NEGRAS EM PERNAMBUCO. Fui orientadora de Ciani, durante esse processo, nos encontramos no dia da seleção, em 2018, e seguimos juntas nos desafios da pesquisa que se iniciou antes da pandemia, mas teve todo o seu campo realizado no período pandêmico. Durante a orientação tive o mesmo sentimento que me paira agora, enquanto escrevo essas linhas, não posso atrapalhar a tese que está por vir. 




    A chegada de Ciani no PPGD/UNICAP proporcionou uma renovação às disciplinas que ganharam um novo movimento e novas perguntas. As perguntas que Ciani nos apresentou, com a sua chegada ao PPGD, transcenderam as aulas e moveram o seu projeto de pesquisa até a conclusão de sua tese. 




    A síntese dessas perguntas foi apresentada como título da sua tese: “E eu não sou uma mulher? Esta indagação foi feita por Sojourner Truth, mulher negra que havia sido escravizada, às mulheres brancas sufragistas, em 1852, em Ohio, nos Estados Unidos e esta mesma pergunta também foi o título do livro da intelectual negra norte-americana: bell hooks, publicado, nos Estados Unidos em 1981. Ciani nos reapresenta essa pergunta para pensarmos as diversas formas de violência contra às mulheres negras a partir das experiências no estado de Pernambuco. 




    As estratégias de investigação, utilizadas por Ciani, foram sendo modificadas ao longo do doutorado, e deram um novo giro, especialmente, com a chegada da pandemia, mas quando uma porta se fechava vários espaços se abriam. E o campo comprovou a Ciani, o que ela já intuía, que a pesquisa quantitativa teria pouco a dizer sobre as perguntas que a moviam naquele momento.




    Assim, a autora se debruçou sobre a sua “encruzilhada metodológica, que se constitui em multiplicidade de caminhos”, para seguir na sua escolha certeira: a pesquisa qualitativa, através de um processo de escuta das suas interlocutoras. E diante desse caminho as perguntas se multiplicavam: como acessar as mulheres que sofreram violência para realizar o processo de escuta? Como acessar mulheres em que a possibilidade de denúncia, pelas mais diversas razões, foi negada? Como entender as cifras ocultas das denúncias? Como realizar uma escuta qualificada em meio a uma pandemia?




    Diante dessas perguntas, é que a autora traz para o seu trabalho a Rede de Mulheres Negras de Pernambuco e o seu campo passa a nos apresentar outras possibilidades de compreensão, para além daquelas oferecidas pelos dados obtidos através do Sistema de Justiça Criminal. A partir da interlocução, promovida por Ciani, com esta Rede foi possível adentrar em várias das dificuldades apresentadas pelo Sistema de Justiça Criminal às mulheres negras.




    As entrevistas foram realizadas pela autora em duas etapas. No primeiro momento, foram entrevistadas mulheres vítimas de violência ligadas à Rede de Mulheres Negras de Pernambuco. Já no segundo momento foram realizadas as entrevistas com mulheres que atuam de forma mais orgânica nesta Rede, com o objetivo de dialogar sobre a sua percepção quanto à violência contra as mulheres e a aplicação da Lei Maria da Penha.




    As múltiplas e necessárias estratégias metodológicas, que são devidamente explicadas durante esse livro, apresentam importantes contribuições às pesquisas na temática da violência doméstica para acessar o silêncio, ou melhor o silenciamento, imposto sobre as mulheres negras no estado de Pernambuco e para muito além dele.




    Para entender a imposição do silenciamento às mulheres negras, não só hoje, Ciani também nos apresenta, durante o seu livro, “as encantadas da Jurema que atuam na corrente espiritual das mestras”. Os nomes das encantadas são utilizados, como uma estratégia, para fazer referência às mulheres que foram entrevistadas, preservando assim as suas identidades. Mas não só isso, a autora encontra na história das mulheres que entrevistou similaridades com as mestras, que hoje atuam como encantadas e “auxiliam magisticamente às pessoas que as procuram para solucionar situações que muitas vezes não conseguem uma resposta pelos meios institucionais”.




    Dessa forma, o presente livro também nos conduzirá pela história das mestras Paulina, Maria Luziara, Sarita, Ritinha, Maria do Acais e Maria Eleonora e como afirma a autora: “Obviamente, que nenhum desses casos atribuídos às mestras da Jurema tem a pretensão de se afirmar como verdade, sendo, portanto, uma referência ao que se entende a partir dos cantos entoados por elas quando presentes nos rituais da Jurema Sagrada e das histórias narradas pelos mais velhos e mais velhas”.




    O livro que você tem agora em mãos não é só uma tese de doutorado, que nos provoca a sair do lugar comum e promover outras perguntas sobre a violência doméstica contra às mulheres, e sendo “apenas uma tese” a sua leitura já estaria mais do que justificada.




    Para além de tudo que move este livro, nele também está posto o convite da autora para “uma gira que permita o movimento circular para que todas/os que dela se aproximem possam ser afetadas/os em alguma medida e possam multiplicar adiante”. Sendo assim, somos convocadas/os, em vários campos, a compreender e especialmente a sentir a temática proposta para rompermos com as respostas fáceis e, em todos os sentidos, aprisionadoras que a política criminal vem nos apontando nos últimos anos no Brasil.




    Por fim, não poderia deixar de agradecer a CIANI SUELI DAS NEVES, autora do trabalho que você tem em mãos, por todo aprendizado que ela me proporcionou, não só ao longo dessa “gira”, como também por tantos caminhos que ela me apresentou ao longo dos nossos encontros e reencontros.




    Professora Marília Montenegro




    Recife, Carnaval de 2025.


  




  

    INTRODUÇÃO




    O debate sobre violência doméstica e familiar contra as mulheres ganhou visibilidade no Brasil por volta dos anos 1970. A partir de então, ampliou-se, sobretudo, em razão de crimes bárbaros cometidos por homens contra as suas parceiras ou ex-parceiras.




    Ao longo do tempo, as abordagens sobre o tema aumentaram, o que ocasionou o aperfeiçoamento teórico, com proposição de políticas públicas para resolver um problema complexo de cunho sociocultural e jurídico. Desde os anos 1980, as disputas entre o campo do Direito, ressaltando-se o Direito Positivo, o campo político e o campo teórico feminista, têm-se intensificado, e nos dias atuais, são perceptíveis os resultados por elas provocados, considerando-se a geração de juristas feministas que travam reais batalhas na construção epistemológica das relações entre direito e gênero, tanto no universo da academia quanto no universo dos tribunais. A essa experiência que vem sendo desenvolvida, Fabiana Severi (2018) chama de projeto jurídico feminista brasileiro, em que aparecem delineados os contornos político-jurídicos que definem o desenrolar da trama na defesa dos direitos das mulheres.




    Entretanto, apesar dos avanços alcançados por tais abordagens, há limitações que ainda não têm sido encaradas com a devida atenção e profundidade que demandam. Majoritariamente, quando se debruçam sobre violência contra as mulheres, a tendência é reduzir os efeitos da Lei Maria da Penha ao “apelo punitivo na tratativa das condutas delitivas no contexto doméstico”, conforme afirma Daniella Azêdo Guedes (2018, p. 24), que se traduz no “reflexo de uma política criminal rígida, onde a lei e a ordem devem prevalecer” (GUEDES, 2018, p. 24).




    Ademais, nesse aspecto também se deve pôr em relevo que a forma como as mulheres são percebidas nas análises sobre a Lei Maria da Penha contribui para a não percepção de sua complexidade. A tendência das análises produzidas sob influência do feminismo convencional é silenciar as especificidades das mulheres, tratando-as de forma generalista, e, assim, reproduzem-se as desigualdades existentes entre as mulheres, e não incidem na forma como os serviços disponibilizados para a proteção das mulheres vítimas respondem quando são por elas procurados. O silêncio e os silenciamentos sobre a forma como os serviços atuam de modo contundente ao se tratar de mulheres negras ocasionam a significativa ausência analítica quanto à vulnerabilidade dessas mulheres à violência doméstica e à revitimização promovida pela violência institucional. O que resulta nas chamadas cifras ocultas no tocante à produção de dados estatísticos sobre o índice de violência e na dificuldade de produzir indicadores confiáveis que possam contribuir para a formulação de uma política consolidada de enfrentamento da violência contra as mulheres.




    Por essas razões, este trabalho parte do propósito de analisar as tensões entre as teorias feministas e a permeabilidade do racismo em suas proposições críticas que limitam o alcance delas quando referentes a um fenômeno complexo como a violência contra as mulheres.




    O capítulo Gênero, raça e classe: esboço argumentativo sobre a contribuição das mulheres negras para a perspectiva feminista desta tese buscou apresentar algumas correntes teóricas do feminismo e suas contribuições para a reflexão sobre a violência contra as mulheres, definição de ações e críticas sobre as limitações político-epistemológicas mantidas pelo feminismo convencional. Dentre as correntes teóricas do feminismo aqui abordadas, destacam-se o feminismo decolonial e o feminismo não carcerário, ambas, correntes que se debruçam sobre os efeitos do racismo como definidor da violência contra as mulheres negras; consequentemente, sobre a população negra em geral, e as armadilhas que se traçam contra ela, a começar pela incorporação automática dos discursos punitivistas, adotados por muitos movimentos sociais, dentre eles, algumas correntes do feminismo. O feminismo decolonial parte do pressuposto de que as pessoas subalternizadas, silenciadas, devem ter garantidos os meios de expressar a forma de pensar o mundo, produzir saber e conhecimento, ressaltadas as dimensões de gênero e raça que compõem o processo social. O feminismo não carcerário atua na perspectiva antirracista e anti-carcerária, tendo em vista que essas são duas condições que estão interligadas e se alimentam simultaneamente, conforme nos ensinam teóricas como Angela Davis, Vera Andrade e Maysa Novais. É nesse âmbito que as respostas à violência contra as mulheres não se limitam ao fortalecimento e à legitimação do sistema de justiça criminal; não há possibilidade de se promover justiça nem garantir direitos em uma política voltada exclusivamente para a criminalização, visto ser da essência do sistema de justiça criminal hierarquizar indivíduos, demonizá-los, construir o imaginário do inimigo público vinculado ao arquétipo de criminoso ideal.




    Para desenvolvimento do capítulo 2, Metodologia e estratégias de pesquisa junto às mulheres negras: um ponto riscado sobre o silêncio, debrucei-me sobre a encruzilhada metodológica, que se constitui em multiplicidade de caminhos. Optei pela pesquisa qualitativa por entender que a temática exigia análises mais detalhadas sobre as situações que seriam estudadas; embora não tenha descartado o método quantitativo, usado inicialmente para identificar as mulheres negras que haviam sofrido violência doméstica e tinham chegado a denunciar. A denúncia mostrou-se um entrave significativo para o desenvolvimento do trabalho, tendo em vista que muitas mulheres que narraram informalmente ter sofrido violência doméstica, disseram que não denunciaram. Os fatores foram diversos: vergonha da exposição, medo do agressor tornar-se mais violento, descrença no sistema de justiça criminal, humilhações por agentes dos serviços de atendimento a mulheres vítimas de violência doméstica quando os procuraram. Segui o trabalho com as mulheres que haviam denunciado a violência, e usei como ferramenta de pesquisa as entrevistas estruturadas. As entrevistas realizaram-se em duas etapas: na primeira, foram entrevistadas mulheres vítimas de violência ligadas à Rede de Mulheres Negras de Pernambuco; a segunda etapa tratou de entrevistas com mulheres em atuação mais orgânica na Rede de Mulheres Negras de Pernambuco, com o objetivo de dialogar sobre a sua percepção quanto à violência contra as mulheres e a aplicação da Lei Maria da Penha.




    Seguido o percurso metodológico, o capítulo 3 trata da análise da primeira etapa das entrevistas. Os relatos das mulheres sobre as situações de violência que viveram, as agruras enfrentadas quando procuraram por auxílio nos serviços da rede de atendimento a mulheres vítimas de violência. As falas das mulheres ao se referirem ao atendimento que receberam nos diversos serviços, na maioria, reforçam o que Luanna Tomaz de Souza (2016) chama de “furos da rede”, pois, ao invés de viabilizarem acolhimento, escuta, promoção e garantia de direitos às vítimas que os procuram, esses serviços tendem a banalizar a situação em que as vítimas se encontram, provocando os sentimentos de frustração, desamparo e descrédito na Lei Maria da Penha e no sistema de justiça criminal. Em todas as falas, as mulheres ressaltam a discriminação racial durante o atendimento que lhes foi dispensado, o que reforça o entendimento de que às mulheres negras é dispensado o tratamento baseado na desumanização proveniente do racismo.




    O capítulo 4 trata da capacidade e necessidade de auto-organização das mulheres negras para a agenda de lutas de defesa por direitos. Esse capítulo compreendeu a segunda etapa das entrevistas, consistindo em entrevistar mulheres negras com atuação mais intensa na Rede de Mulheres Negras de Pernambuco. Entender a necessidade e importância de auto-organização das mulheres negras mobilizadas por uma organização com grande capacidade de mobilização e articulação de mulheres e de parceiros nacionais e internacionais para atuar na defesa de direitos da população negra. Foi possível compreender, nesse momento, que, para as mulheres negras com atuação política, a compreensão de violência contra as mulheres não se reduz à violência doméstica e familiar. Essa não é uma constatação que tenha como propósito negligenciar as ações de enfrentamento à violência doméstica e familiar, mas entender que a violência contra as mulheres é um espectro amplo, composto por diversificadas formas de desumanização das mulheres. O ambiente doméstico e familiar é um dos campos de manifestação dessa violência, que se materializa também pela violência institucional, pela violência estrutural, pela negação de direitos. Nesse sentido, entendem as mulheres da Rede de Mulheres Negras de Pernambuco que o enfrentamento à violência contra as mulheres ocorre nas diversas frentes de luta por direitos, e o cenário político em que o país se encontra nas últimas décadas exige o entendimento de que existe um projeto de Estado e de sociedade em disputa. A auto-organização das mulheres é condição indispensável para garantia de seus direitos diante do projeto fundamentalista em andamento.




    Por fim, trago minha percepção sobre a violência contra mulheres negras e o silêncio sobre ela em Pernambuco, o quinto estado no ranking de violência contra as mulheres, segundo várias pesquisas realizadas por diversas instituições, dentre elas a Fundação Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) e o Fórum Brasileiro de Segurança Pública (FBSP). Aproveito este momento para suscitar algumas ideias sobre o modo de ampliar esse debate entre as organizações de mulheres negras no estado e buscar caminhos para que os efeitos do racismo não permaneçam exercendo tanto poder sobre a vida das pessoas negras.




    Obviamente, não tenho a pretensão de esgotar esta conversa aqui, nem indicar soluções mágicas para o problema. O que implica dizer que, como dizemos nos terreiros, esta “gira” foi aberta agora. Não por mim, obviamente, antes outras pessoas já estiveram por aqui, muitas permanecem e outras ainda virão. Por ser assim, que seja uma gira que permita o movimento circular para que todas/os que dela se aproximem possam ser afetadas/os em alguma medida e possam multiplicar adiante. Aprendemos no terreiro que Axé se cresce partilhando, que as palavras são axé, por isso só devemos usá-las para afirmar os odus (caminhos) positivos. Sendo assim, pela licença que me foi dada, ofereço este ofô axé, a força das palavras, para que possamos partilhá-lo e, assim, façamo-lo crescer em benefício das mulheres negras, das crianças negras, de todas as mulheres, de todas as crianças e, consequentemente, de toda a sociedade. Que Exu, o senhor do movimento e da comunicação, nos favoreça! Axé!
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    GÊNERO, RAÇA E CLASSE: ESBOÇO ARGUMENTATIVO SOBRE A CONTRIBUIÇÃO DAS MULHERES NEGRAS PARA A PERSPECTIVA FEMINISTA1




    O marcador social de raça, ao se articular com os de gênero e classe, evidencia a maneira pela qual o poder segue uma trajetória de subalternização no continente americano, diante de uma perspectiva de um referencial cultural pautado na uniformização que desconhece as experiências integralizadoras. Segundo Augusto Sérgio dos Santos de São Bernardo:




    [...] a noção unilinear da história e o caráter absoluto e cientificista do pensamento ocidental contrastam com uma cultura que se realiza através da imanência e da reversibilidade das coisas, conferindo o mundo um outro sentido, traduzido em experiências integralizadoras e complementares do ser e do mundo. (SÃO BERNARDO, 2006, p. 103).




    Continuando:




    Os saberes dos povos latinos e africanos dialogam com a possibilidade de uma convivência dialetizada entre uma cultura essencialista – em muitas ocasiões, vinculada à tradição – e um pensamento crítico – em muitas ocasiões, antimetafísico –, que buscam saídas emancipatórias para o sujeito da periferia. (SÃO BERNARDO, 2006, p. 105)




    Inseridos na categoria de sujeitos periféricos, os povos ladinos2 e africanos, em seu modo de ser e fazer, buscam escolhas que se contraponham ao projeto de dominação empreendido pelo colonialismo no intuito de que outros caminhos se cruzem para a afirmação e continuidade da vida. Por esse entendimento, alio-me ao pensamento de Luiz Rufino (2019) ao classificar o colonialismo como um projeto de morte, que opera na produção sistemática de desvio ontológico mediado pelos contratos raciais, conforme expõe Charles Mills (2013) quando chama a atenção para as negociações que regem o Novo Mundo.




    A lógica produtora da mortandade encontra respaldo no epistemicídio, que produz a credibilidade do Ocidente e, consequentemente, sua edificação beneficiada pela pilhagem dos corpos negros africanos, ameríndios e suas práticas de saber-fazer. Rufino nos alerta que o massacre imposto a esses sujeitos subalternizados pelo colonialismo corresponde à descredibilidade existencial/epistemológica incutida às populações não brancas. Também ressalta que existe uma continuidade da vida como possibilidade para esses povos e afirma que é produzida por eles mediante as vias do encante.




    Para esses povos, a dimensão de morte ressurge como espiritualidade, vivida por meio do culto à ancestralidade, à metafísica e às tecnologias da ciência do encante, capazes de forjar um arsenal de ações decoloniais que vitalizaram e vitalizam as formas de invenção e continuidade nas frestas (RUFINO, 2019). Em outras palavras, compreende a capacidade de drible das frestas que só é possível e compreensível a quem vivencia contextos de escassez, pois pressupõe a superação da perda do encante pela instituição da Ikupolítica.3




    É também pela miragem do encante e da afirmação das formas de invenção e continuidade nas frestas que Lélia Gonzalez explicita os pressupostos de organização político-cultural do continente americano. Com o propósito de denunciar a história da América firmada com base na dominação colonial, e sustentada pelo sistema patriarcal racista, alerta-nos sobre a reserva que nos atribui a condição de ausentes apesar de nossa presença massiva no decorrer do processo histórico. Eis:




    Ao impormos um lugar inferior da sua hierarquia (apoiadas nas nossas condições biológicas de sexo e raça), suprime nossa humanidade justamente porque nos nega o direito de ser sujeitos não só do nosso próprio discurso, senão da nossa própria história. É desnecessário dizer que com todas essas características nos estamos referindo ao sistema patriarcal-racista. (GONZALEZ, 1988, p. 310).




    Lélia Gonzalez avança em sua leitura sobre as sociedades americanas baseadas nos desdobramentos provenientes da articulação entre raça e gênero, e demonstra os elementos que viabilizam compreender a limitação das abordagens em direitos humanos nas quais as dimensões de gênero, raça e classe não são priorizadas. Ei-la:




    Herdeiras históricas das ideologias de classificação social (racial e sexual), assim como das técnicas jurídicas e administrativas das metrópoles ibéricas, as sociedades latino-americanas não podiam deixar de se caracterizarem como hierárquicas. Racialmente estratificadas, apresentam uma espécie de continuum de cor que se manifesta num verdadeiro arco-íris classificatório (no Brasil, por exemplo, existem mais de cem denominações para designar a cor das pessoas). Neste quadro, se torne desnecessária a segregação entre mestiços, indígenas e negros, pois as hierarquias garantem a superioridade dos brancos como grupo dominante.




    Desse modo, a afirmação de que somos todos iguais perante a lei assume um caráter nitidamente formalista em nossas sociedades. O racismo latino-americano é suficientemente sofisticado para manter negros e indígenas na condição de segmentos subordinados no interior das classes mais exploradas, graças a sua forma ideológica mais eficaz: a ideologia do branqueamento, tão bem analisada por cientistas brasileiros. Transmitida pelos meios de comunicação de massa e pelos sistemas ideológicos tradicionais, ela reproduz e perpetua a crença de que as classificações e os valores da cultura ocidental branca são os únicos verdadeiros e universais. Uma vez estabelecido, o mito da superioridade branca comprova a sua eficácia e os efeitos de desintegração violenta, de fragmentação da identidade étnica por ele produzidos, o desejo de embranquecer (de ‘limpar o sangue’ como se diz no Brasil), é internalizado com a consequente negação da própria raça e da própria cultura. (GONZALEZ, 1988, p. 312).




    Ao dar seguimento à sua reflexão, Lélia Gonzalez prossegue analisando os aspectos estruturais das sociedades americanas e, ao referir-se ao aspecto sexual, provê elementos imprescindíveis à compreensão de como se interseccionam as dominações baseadas na raça e no sexo e de como as mulheres negras pobres são as mais atingidas nas sociedades em que a estrutura está alicerçada nas matrizes de dominação de raça, gênero e classe:




    É importante insistir que no quadro das profundas desigualdades raciais existentes no continente, se inscreve, e muito bem articulada, a desigualdade sexual. Trata – se de uma discriminação em dobro para com as mulheres não-brancas da região: as amefricanas e as ameríndias. O duplo caráter da sua condição biológica – racial e sexual – faz com que elas sejam as mulheres mais oprimidas e exploradas de uma região de capitalismo patriarcal – racista dependente. Justamente porque este sistema transforma as diferenças em desigualdades, a discriminação que elas sofrem assume um caráter triplo, dada sua posição de classe, ameríndias e amefricanas fazem parte, na sua grande maioria, do proletariado afrolatinoamericano. (GONZALEZ, 1988, p. 314).




    




    A opressão de classe e de raça se constitui como um dos elementos centrais quando se faz referência à trajetória das mulheres não brancas4 no continente americano. Nesse âmbito, é possível compreender os motivos pelos quais a participação dessa categoria de mulheres é dotada de tanto significado para os movimentos e resistências forjados desde o período colonial. Conforme Lélia Gonzalez:




    Cabe aqui um dado importante da nossa realidade histórica: para nós, amefricanas do Brasil e de outros países da região – assim como para as ameríndias – a conscientização da opressão ocorre, antes de qualquer coisa, pelo racial. Exploração de classe e discriminação racial constituem os elementos básicos da luta comum de homens e mulheres pertencentes a uma etnia subordinada. A experiência histórica da escravização negra, por exemplo, foi terrível e sofridamente vivida por homens e mulheres, fossem crianças, adultos ou velhos. E foi dentro da comunidade escravizada que se desenvolveram formas político-culturais de resistência que hoje nos permitem continuar uma luta plurissecular de liberação. A mesma reflexão é válida para as comunidades indígenas. Por isso, nossa presença nos ME é bastante visível; aí nós amefricanas e ameríndias temos participação ativa e em muitos casos somos protagonistas. (GONZALEZ, 1988, p. 316).




    Os movimentos de resistência, na maioria protagonizados pelas mulheres, em todas as suas diversidades, apontam para a insuficiência da abordagem reducionista de classe, principalmente, porque, quando se trata das sociedades americanas, o que determina a imposição das práticas de dominação é a condição racial primordialmente. É cediço que tanto a hierarquização quanto a inferiorização racial dos sujeitos, ao mesmo tempo, submetem o corpo das mulheres como propriedade dos homens brancos, os quais são admitidos ainda hoje como detentores do direito de dispor de tais individualidades, seja pelo uso da violência física (estupros, espancamentos, mutilações), seja pelo instituto formal ainda reconhecido e valorizado na sociedade atual, que para mulheres brancas se institui pelo casamento, ou pela prostituição, objetifica o corpo das mulheres negras por meio do uso de estereótipos que se legitimam pelas imagens de controle (BUENO, 2020). A esse tipo de contexto, Charles W. Mills (2013) faz menção aos contratos raciais e sexuais, que ora se apresentam de maneira escamoteada por meio do contrato hegemônico, ora de modo inequivocamente expresso, por meio do contrato de dominação. De toda forma, em ambos os casos, o objetivo permanece, a continuidade da subalternização dos indivíduos cuja subjetividade é desprestigiada nas diversas situações de subordinação, uma vez que:




    Os reais ‘contratantes’ (no sentido de aqueles que estão controlando as coisas e sabem o que está acontecendo) são os ricos. De modo similar, no contrato sexual de Pateman e no meu contrato racial, homens e brancos, por meio de um misto de força e ideologia, subordinam mulheres e pessoas de cor sob a égide de um contrato supostamente consensual. Os últimos são as vítimas, os objetos, do ‘contrato’ resultante, em vez de sujeitos, partes livremente contratantes, e são oprimidos pelas instituições sociopolíticas decorrentes. (MILLS, 2013, p. 31).




    Os contratos raciais e sexuais mantêm os pressupostos para a continuidade do exercício das práticas de opressão a que suas vítimas estão subordinadas, seja no tocante às relações interpessoais, seja nas relações institucionais, razão pela qual se faz indispensável incorporar raça como uma categoria política imprescindível para as análises sociopolíticas de sociedades como a brasileira. Conforme Mills (2003):




    Raça não é apenas uma categoria política necessária para organizar a resistência ao racismo no Brasil, mas também categoria analítica indispensável: a única que revela que as discriminações e desigualdades que a nação brasileira ‘de cor’ enseja são efetivamente raciais e não apenas de ‘classe’. (MILLS, 2003, p. 95).




    Sendo o componente racial um dos aspectos primordiais das discriminações e desigualdades vigentes na sociedade, é possível afirmar que, para se obter resultados efetivos no enfrentamento da violência e das demais violações de direitos, é condição indispensável que seja assumido o compromisso com o enfrentamento do racismo e seus condicionantes, bem como suas consequências, uma vez que o racismo incorrerá em um dos elementos estruturantes das relações sociais no país. Na opinião de Tatiana Cavalcante de Oliveira Botosso, essas desigualdades são o viés de estruturação da matriz da desigualdade social nos países latino-americanos:




    Na América Latina, as desigualdades raciais, étnicas e de gênero se constituem em eixos que estruturam a matriz da desigualdade social. E configuram uma lacuna estrutural de reconhecimento, autonomia, bem-estar, o exercício dos direitos das mulheres em relação aos homens, dos povos afrodescendentes e indígenas em relação ao restante da população, interagindo com as desigualdades territoriais e manifestando-se em diferentes etapas do ciclo da vida. (BOTOSSO, 2019, p. 93).




    O elemento racial e o sexual decorrem na agudização das situações de opressão, segundo alega a autora:




    Ser mulher negra é sofrer com o racismo e o sexismo que definem as relações de poder e subalternidade perpetuadas desde a colonização. As opiniões raciais e sexistas impõem para a maioria das mulheres negras uma grande dificuldade de ascensão social, o que também acarreta uma opressão de classe. Apesar desses sistemas opressivos, também existe uma resistência das mulheres negras de maneira individual e coletiva. (BOTOSSO, 2019, p. 102).




    Assim, não cabe a aceitação passiva da invisibilidade imposta às contribuições do povo negro, especificamente, das mulheres negras no tocante ao enfrentamento e à resistência às diversas situações de opressão ocorridas ao longo da história. Razão pela qual a suposta aceitação tem sido confrontada pelas mulheres negras a partir do momento em que elas passam a ocupar os espaços políticos e de produção do conhecimento e a exigir o reconhecimento de suas ações, tendo em vista que essa é uma forma de rejeitar os efeitos perversos que o racismo e o sexismo exercem sobre sua existência. No dizer de Sueli Carneiro:




    Os efeitos do racismo e do sexismo são tão brutais que acabam por impulsionar reações capazes de recobrir todas as perdas já postas na relação de dominação.




    O efervescente protagonismo das mulheres negras, orientado num primeiro momento pelo desejo de liberdade, pelo resgate de humanidade negada pela escravidão e, num segundo momento, pontuado pelas emergências das organizações de mulheres negras e articulações nacionais de mulheres negras, vem desenhando novos cenários e perspectivas para as mulheres negras e produzindo as perdas históricas. (CARNEIRO, 2003, p. 129).




    Nesse ínterim, os desenhos de novos cenários pelas mulheres negras são vislumbrados nos diversos setores das sociedades em que se encontram, uma vez que têm sido impulsionadas as mudanças necessárias nas abordagens e formas de pressão por garantia de direitos, reconhecimento e visibilidade, para que sejam forjadas as estratégias de mudança reais. A produção intelectual das mulheres negras tem demarcado esse território epistêmico, consolidada pelo pensamento feminista negro como teoria social crítica (COLLINS, 2019, p. 43), que vislumbra metodologias capazes de interpretar as relações sociais traduzidas pela contribuição intelectual das mulheres negras em suas experiências de ser-pensar, fazer-saber,5 conforme afirma:




    Por meio das experiências vividas em sua família estendida e em sua comunidade, elas deram forma a ideias próprias sobre o significado da condição da mulher negra. Quando essas ideias encontraram expressão coletiva, as autodefinições das mulheres negras permitiram que elas reformulassem as concepções de matriz africana do eu e da comunidade. Essas autodefinições da condição da mulher negra foram pensadas para resistir às imagens de controle negativas da condição de mulher negra promovidas pelos brancos e às práticas sociais discriminatórias que essas imagens de controle sustentavam. Em suma, a participação das mulheres negras na elaboração de uma cultura afro-americana em constante mudança estimulou visões de mundo especificamente negras e centradas nas mulheres. (COLLINS, 2019, p. 45).




    Apesar da diferença temporal na difusão das ideias de Lélia Gonzalez e Patricia Hill Collins, Lélia Gonzalez alerta para os mesmos riscos apresentados acima pela autora afro-americana, delimitados e mantidos pelo patriarcado racista na influência sobre as ações das mulheres, com destaque para o feminismo tradicional, sobre o qual me reportarei mais adiante. Lélia Gonzalez (1988) chama a atenção para a hierarquização das dimensões de sexo e raça e sua consequente negação do direito de pessoas negras a serem sujeitos não só do próprio discurso, mas de sua história, resultando na alienação deles, e na não admissão dos conflitos e das contradições por parte do feminismo tradicional. Eis:




    Ao impormos um lugar inferior no interior de sua hierarquia (apoiadas nas nossas condições biológicas de sexo e raça), suprime nossa humanidade justamente porque nos nega o direito de ser sujeitos não só do nosso próprio discurso, senão de nossa própria história. É desnecessário dizer que com todas essas características, nos estamos referindo ao sistema patriarcal-racista. Consequentemente, o feminismo coerente consigo mesmo não pode dar ênfase à dimensão racial. Se assim o fizera, estaria contraditoriamente aceitando e reproduzindo a infantilização desse sistema, e isto é alienação. (GONZALEZ, 1988, p. 14).




    Por esse prisma, sexo,6 articulado com raça, é o elemento de sustentação das desigualdades que se abatem sobre as mulheres negras, mantendo, assim, o cenário de opressão e exploração a que estão historicamente subordinadas. Motivo que leva Lélia Gonzalez a insistir na análise do impacto que tais dimensões conferem à vida dessas sujeitas. Eis:




    É importante insistir que no quadro das profundas desigualdades raciais existentes no continente, se inscreve, e muito bem articulada, a desigualdade sexual. Trata-se de uma discriminação em dobro para com as mulheres não-brancas da região: as amefricanas e as ameríndias. O duplo caráter da sua condição biológica – racial e sexual – faz com que elas sejam as mulheres mais oprimidas e exploradas de uma região de capitalismo patriarcal – racista dependente. Justamente porque esse sistema transforma as diferenças em desigualdades, a discriminação que elas sofrem assume um caráter triplo, dada sua posição de classe, ameríndias e amefricanas fazem parte, na sua grande maioria, do proletariado afrolatinoamericano. (GONZALEZ, 1988, p. 17).




    Nesse sentido, faz-se necessário, ao analisar os impactos e as estruturas elementares da violência contra as mulheres, considerar que raça é uma categoria de análise indispensável, sem a qual, não será possível compreender as razões da permanência da violência contra as mulheres, sua continuidade e intensificação, sobretudo, com relação às mulheres negras e os caminhos trilhados por elas na busca por respostas às situações de violência doméstica que as vitimam, conforme me proponho a tratar nos capítulos seguintes.




    1.1 Teorias feministas e a permeabilidade do racismo




    O avanço do feminismo é uma realidade consolidada há, pelo menos, três7 séculos.8 Apesar de os registros históricos considerados relevantes pela formalidade constarem da década de 1970, considero que as mulheres negras sempre fizeram enfrentamento à exploração e às discriminações que lhes eram impostas desde os primórdios do manejo da principal ferramenta do projeto colonial nas Américas: a escravização de seres humanos. Por essa razão, considero não ser possível falar de feminismo e racismo sem falar de colonialidade e suas formas de execução do projeto de dominação traçado pelo colonialismo,9 cujos frutos persistem até os dias atuais. A diversidade de feminismo permite, portanto, o primeiro enfrentamento ao projeto colonial: a afirmação da diversidade, negada como condição para manter a homogeneidade dos indivíduos.




    O colonialismo tem como uma de suas bases a homogeneização dos seres humanos, cuja perspectiva de manutenção pauta-se na aceitação acrítica e passiva do arquétipo de humanidade constituído na figura do homem branco, heterossexual, cristão e proprietário. Um único elemento que concentra na sua existência a junção de raça, sexo, gênero, classe, orientação sexual e religião, que figuram como os pilares de sustentação da hegemonia eurocêntrica na sua perspectiva de dominação. Desse modo, conforme nos ensina Elisa Larkin do Nascimento (2003, p. 45), está constituída a “definição do arquétipo de humanidade baseado nos elementos de manutenção das desigualdades estruturantes das relações sociais”, e toda e qualquer forma de existir que não corresponda a tais padrões é compreendida como o não humano que afronta o arquétipo de humanidade tecido pela perspectiva ocidental. Nessa perspectiva é elucidada a segunda chave que compõe as engrenagens do projeto colonizador: a existência da liberdade moderna está intrinsecamente ligada à existência da escravidão, uma vez que, segundo José-Manuel Barreto (2013, p. 27, tradução minha), “o sujeito livre moderno é o resultado do comércio de escravos e das práticas colonialistas”.




    Logo, a concepção de liberdade, ainda que formulada na perspectiva epistêmica do liberalismo, carrega em sua essência o vínculo com a escravização como seu referencial contraditório e, consequentemente, a negação da humanidade dos sujeitos escravizados. Sendo a negação da humanidade um meio de hierarquizar seres humanos, o racismo passa a se difundir em meio à sociedade, consolidando-se como sistema de opressão. Implica, assim, a hierarquização de mulheres, que, uma vez expostas à tentativa de homogeneização, submetem as mulheres racializadas à condição de não humanas. O que impacta no desenvolvimento da consciência política dos indivíduos, uma vez que só é alcançada quando eles reconhecem a necessidade de lutar contra todas as formas de opressão (hooks, 2019). A inexistência da consciência política impulsiona os sujeitos a lutar por condições que beneficiem a si próprios ou, no máximo, aos indivíduos integrantes de seu mesmo grupo. Essa foi uma das condições alimentadas durante significativo tempo no tocante à luta das mulheres, ocasionando um entendimento equivocado sobre o feminismo, que persiste até os dias atuais em meio a muitos grupos sociais. De acordo com bell hooks:




    [...] o patriarcado convencional reforçou a ideia de que as preocupações das mulheres de grupos com privilégio de classe eram as únicas dignas de atenção. A reforma feminista teve como objetivo obter igualdade social para mulheres dentro da estrutura existente. Mulheres privilegiadas queriam igualdade em relação aos homens de sua classe. Apesar do sexismo dentro de sua classe, elas não teriam desejado obter o que tinham os homens da classe trabalhadora. Os esforços feministas para garantir às mulheres igualdade social em relação aos homens de sua classe nitidamente coincidiam com os receios patriarcais de supremacia branca e capitalista de que os poderes brancos pudessem diminuir, se pessoas não brancas obtivessem o mesmo acesso ao poder econômico e ao privilégio. Apoiando o que efetivamente se tornou o poder branco, o feminismo reformista possibilitou que o patriarcado de supremacia branca convencional reforçasse seu poder, enquanto simultaneamente minava as políticas radicais do feminismo. (hooks, 2019, p. 69).




    Esse entendimento associado aos efeitos nocivos que a aplicação das práticas fomentadas pelo feminismo convencional trouxe, resultou no afastamento de muitas mulheres, sobretudo, as mulheres negras e pobres, do feminismo, segmentos a quem mais o feminismo poderia interessar como projeto político. Obviamente, o uso do feminismo como um elemento para favorecer mulheres privilegiadas em termos de raça e classe contribuiu para a continuidade e legitimação da exploração-dominação traçada pelo patriarcado convencional com o fim de dominar todas as mulheres, porém com circunstâncias de mitigação de tal projeto que tornam viável a manutenção da estrutura de poder constituída no sexismo.




    Saffioti (2004) ensina que o poder tem duas faces: a da potência e a da impotência, e as mulheres estão familiarizadas com esta última. A familiarização das mulheres com a impotência implica o entendimento de que às mulheres está naturalizado o lugar da subordinação, uma vez que o valor central da cultura gerada pela dominação e exploração patriarcal é o controle, valor que perpassa todas as áreas da convivência social (SAFFIOTI, 2004). Em outras palavras, o patriarcado está aliado ao privilégio de classe, pois “não há de um lado, a dominação patriarcal e, de outro, a exploração capitalista. Para começar, não existe um processo de dominação separado de outro de exploração” (SAFFIOTI, 2004, p. 130). As formas de funcionamento dessas estruturas de poder alimentam-se simultaneamente, ocasionando as duas faces de um mesmo processo. Ao fazer-se referência às desigualdades impostas às mulheres, frise-se que o processo em tela é constituído por, no mínimo, três cabeças – para usar aqui a alegoria de uma hidra – nas experiências vivenciadas pelas mulheres das Américas, uma vez que o processo de racialização é o definidor de como serão vivenciadas as outras condições de sexo e classe. No dizer de Saffioti:




    Há uma estrutura de poder que unifica as três ordens – de gênero, de raça/etnia e de classe social – embora as análises tendam a separá-las. Aliás, o prejuízo científico e político não advém da separação para fins analíticos, mas sim da ausência do caminho inverso: a síntese. Como já se mostrou, o patriarcado, com a cultura especial que gera e sua correspondente estrutura de poder, penetrou em todas as esferas da vida social, não correspondendo, há muito tempo, ao suporte material da economia de oikos (doméstica). De outra parte, o capitalismo também mercantilizou todas as relações sociais, nelas incluídas as chamadas específicas de gênero, linguagem aqui considerada inadequada. Da mesma forma, a raça/etnia, com tudo que implica em termos de discriminação e, por conseguinte, estrutura de poder, imprimiu sua marca no corpo social por inteiro. A análise das relações de gênero não pode, assim, prescindir, de um lado, da análise das demais, e, de outro, da recomposição da totalidade de acordo com a posição que, nesta nova realidade, ocupam as três contradições sociais básicas. (SAFFIOTI, 2004, p. 126).
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